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Ano V

União Contábil tem novo
número de atendimento

Sudeste contribui com 64%
da receita tributária no país

Os Estados da região Sudeste -- São Paulo, Rio de Janeiro,

Minas Gerais e Espírito Santo -- respondem por quase dois terços de

toda a arrecadação tributária do Brasil.

Em valores, significa que, de cada R$ 100 arrecadados no país,

R$ 63,52 saem dos bolsos dos contribuintes desses quatro estados.

Essa informação foi divulgada pelo IBPT (Instituto Brasileiro

de Planejamento Tributário), quando a carga tributária no país alcan-

çou R$ 1 trilhão no ano, incluídos os três níveis de governo (federal,

estadual e municipal).

Pela previsão do IBPT, até o final de 2010, os contribuintes

brasileiros ainda recolherão mais R$ 270 bilhões em tributos, totali-

zando o recorde de R$ 1,27 trilhão.

Segundo o presidente do IBPT, João Eloi Olenike, a arrecada-

ção está crescendo 14% ao ano, e, excluindo a inflação, a evolução

fica próxima de 10%, bem acima dos 7% previstos para o aumento

do PIB em 2010.

Os dados do IBPT indicam ainda que apenas dois Estados -

São Paulo e Rio de Janeiro - recolhem mais tributos do que todos os

demais juntos. Em valores, de cada R$ 100 arrecadados no país, R$

53,83 são pagos pelos contribuintes paulistas e fluminenses.

A maior parte do bolo tributário continua nas mãos da União - de

cada R$ 100 arrecadados, mais de R$ 68 vão para os cofres federais.

Sendo assim, do R$ 1 trilhão recolhido neste ano, até o momento, a

União ficou com exatos 68,38%, ou seja, R$ 683,80 bilhões. Já os

estados ficaram com 27% e os municípios, com os demais 4,62%.

Confrontados esses números, nota-se, porém, que a União

vem perdendo participação na divisão do bolo tributário. Em 2007,

ela ficava com 70,46%, índice que caiu para 70% em 2008 e para

69,34% no ano passado. Essa queda foi motivada por dois fatores: a

desaceleração econômica iniciada em setembro de 2008 e a deso-

neração fiscal concedida pelo governo Lula, já a partir do final daque-

le ano, e que prosseguiu durante parte de 2009. A redução do IPI

sobre veículos, eletrodomésticos da linha branca e material de cons-

trução também fez com que a receita federal ficasse menor.

A União Contábil possui agora um novo número de atendimento aos

clientes: (11) 4813-9406.

Além disso, a empresa também disponibiliza, nesses casos e para

quem preferir, um e-mail exclusivo de contato, através do endereço

sac@uniaocontabil.com.br.

4813-9406
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Micro e pequenas
empresas terão maior
transparência bancária

O Fórum Permanente das Microempresas e Empresas de

Pequeno Porte acaba de garantir mais um importante direito aos

empresários. Agora, por determinação do Banco Central, os ban-

cos são obrigados a informar o custo efetivo total (CET) das

operações de crédito.

Com a norma, o pequeno empresário terá maior poder

para negociar o custo dos serviços bancários. “Com o detalha-

mento dos custos, ele pode procurar por bancos que ofereçam

tarifas mais baratas”, explicou o diretor do Departamento das

Micro e Pequenas Empresas do Ministério do Desenvolvimento

Indústria e Comércio Exterior, Sérgio Nunes.

Nunes disse ainda que as taxas administrativas encare-

cem significadamente o valor final de um financiamento, mas

que a partir da “transparência garantida com a divulgação do

CET, será possível forçar a concorrência entre as instituições

bancárias, fazendo com que quem saia ganhando seja o peque-

no empresário”.

A divulgação do custo efetivo total aos micro e pequenos

empresários terá início a partir de 2 de maio do ano que vem, prazo

necessário para que os bancos possam se adequar à nova regra.

Ministério do Trabalho pode autorizar
redução do intervalo intrajornada

A duração mínima de uma hora de intervalo intrajornada,

destinada à refeição e descanso do trabalhador que presta serviço

contínuo por mais de seis horas, pode ser reduzida, desde que

haja autorização do Ministério do Trabalho e Emprego. Para tanto,

é preciso ficar comprovado que o estabelecimento atende, inte-

gralmente, às exigências de organização dos refeitórios e que os

empregados não estejam cumprindo horas extraordinárias.

Essa norma está prevista no artigo 71, § 3º, da Consoli-

dação das Leis do Trabalho, que, além de estabelecer o interva-

lo mínimo de uma hora para repouso ou alimentação, também

determina limite máximo de intervalo de duas horas, salvo acor-

do escrito ou contrato coletivo em sentido contrário.

Recentemente, a Primeira Turma do Tribunal Superior do

Trabalho deu provimento a recurso de revista da Chocolates Ga-

roto contra o Sindicato dos Trabalhadores em Alimentação e

Afins do Espírito Santo (Sindialimentação), justamente para ex-

cluir da condenação da empresa o pagamento de horas extras

aos empregados que tiveram o intervalo intrajornada reduzido de

uma hora para quarenta minutos.

A condenação tinha sido imposta pelo Tribunal do Traba-

lho do Espírito Santo, que concluiu que é inválida a cláusula que

autoriza redução do intervalo mínimo de uma hora, mesmo que

haja autorização do Ministério do Trabalho e refeitório nas de-

pendências da empresa, já que o intervalo é medida de higiene,

saúde e segurança do trabalho, sem possibilidade de alteração.

No entanto, o relator na Primeira Turma, ministro Vieira de

Mello Filho, verificou que houve comprovação quanto às condições

dos refeitórios da empresa, bem como autorização dada pelo Minis-

tério do Trabalho para a concessão de intervalo de 40 minutos utili-

zados para alimentação ou descanso em todos os setores da Garoto.

Fonte: direitonet.com
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Simulação de aposentadoria
pela internet fica mais fácil

Desde o início do mês de outubro está mais fácil realizar a
simulação do cálculo de aposentadoria na internet. Um novo siste-
ma, disponível no portal da Previdência Social, oferece uma apresen-
tação mais didática e clara para a execução deste serviço on-line.

Agora, quando o segurado preencher os campos cadas-
trais, se o sistema encontrar alguma divergência entre os dados
digitados pelo usuário e os constantes no Cadastro Nacional de
Informações Sociais (CNIS), emitirá imediatamente um aviso
sobre a necessidade de regularização das informações junto ao
Instituto Nacional do Seguro Social (INSS).

Ao final da digitação dos dados, o sistema apresentará um
demonstrativo em formato PDF, com todas as informações sobre os

períodos de contribuição e o detalhamento do cálculo da aposentadoria.
Atualmente, a simulação de aposentadoria não pode ser fei-

ta nas Agências da Previdência Social, estando disponível apenas na
internet. Para usar o serviço o segurado deve acessar o site da
Previdência Social (www.previdencia.gov.br), clicar na opção “Agên-
cia Eletrônica: Segurado na página inicial” e escolher o item “Calcu-
le sua aposentadoria (simulação)”. O trabalhador deve também ter
em mãos o Número de Identificação do Trabalhador (NIT), o PIS/
PASEP ou o Cici (Cartão de Inscrição de Contribuinte Individual),
além das datas de início e fim de cada atividade e/ou contribuição.

Fonte: Previdência Social
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Previdência: quem não sacar benefício em
até 60 dias terá o dinheiro bloqueado

Aposentados, pensionistas e demais beneficiários que rece-
bem por meio de cartão magnético e não sacam o benefício em até
60 dias após a data prevista para o pagamento, terão o dinheiro
devolvido pelo banco ao INSS (Instituto Nacional do Seguro Social).

A medida, criada para evitar o pagamento indevido e ten-
tativas de fraude, estabelece que a instituição bancária devolva
o valor ao INSS que, por sua vez, bloqueará o pagamento até que
o beneficiário vá até uma APS (Agência da Previdência Social)

para regularização.
Esse bloqueio é efetuado para evitar o pagamento indevi-

do e qualquer tentativa de fraude, como o saque do valor por
terceiro, à revelia do beneficiário. Para desbloqueá-lo, o segura-
do terá que comparecer à APS responsável pelo seu benefício e
apresentar documento de identificação com foto.

Fonte: InfoMoney
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Cartão de crédito corresponde a mais
de 87% dos pagamentos on-line

O cartão de crédito é o meio de pagamento mais utilizado nas
compras pela internet, principalmente por conta da facilidade no parce-
lamento, segurança e integridade dos dados. A conclusão é do executivo
Igor Senra, CEO do MoIP Pagamentos, com base em pesquisa da em-
presa que detalhou os hábitos de consumo do brasileiro na internet.

De acordo com o levantamento, 87,52% das compras feitas
on-line são pagas com cartão de crédito, e parceladas, em média, em
4,5 vezes. Além disso, a pesquisa também constatou que o produto

mais adquirido através do consumo on-line é o celular com capacidade
para armazenar dois chips. Segundo Senra, “esses aparelhos permi-
tem que os usuários utilizem as promoções das operadoras e telefonia
móvel, restringindo o uso da linha para amigos, família e trabalho”.

Além dos celulares, games, jogos virtuais e recarga de celular
também estão no ranking dos produtos mais comprados pela internet.

No total, somente São Paulo já concentra quase 50% dos e-
consumidores.
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Horário de Verão
Dicas para se adptar
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O horário de verão exige uma boa qualidade de sono

por parte dos brasileiros, segundo Jacob Faintuch, clínico

geral do Hospital das Clínicas da Universidade de São Pau-

lo. Para o médico, os cinco primeiros dias após a mudança

no relógio são os piores, mas após esse período o corpo já

consegue se adaptar, se a pessoa descansar adequada-

mente, já que a má qualidade de sono afeta o desempenho

nas atividades do dia seguinte.

A nova marcação no relógio, porém, não é a única

causa de desequilíbrio do organismo. "Novos turnos de tra-

balho ou viagens internacionais podem agir da mesma

forma", diz Jacob.

Complicações no coração e no sistema

circulatório também podem surgir com uma

rotina de noites mal dormidas. "O infarto,

por exemplo, costuma acontecer apenas

algumas horas depois de acordar e, prin-

cipalmente, na segunda-feira, quando o

stress aumenta", afirma o médico.

No Brasil, o horário oficial foi adian-

tado em uma hora, exceto nos estados

do Nordeste e do Norte. Seu término será

no dia 20 de fevereiro de 2011.

O que não fazer

Segundo o especialista, além de dormir adequada-

mente, também é preciso reduzir o consumo de chá preto

e café. "Exercícios físicos mais cansativos também de-

vem ser evitados", afirma Jacob. "O ideal é praticar ativi-

dade física depois de, pelo menos, duas horas acordado

e não fazer esforço à noite."

O sono é regulado pelo melatonina, um hormônio

acionado pela falta de luz. Atividades muito estimulantes

como ler livros ou ver filmes antes de dormir atrapalham a

capacidade das pessoas em relaxar e pioram a qualidade

do sono. “Portanto, para se adaptar ao novo horário, é

importante evitar situações estimulantes no final da tarde

ou no início da noite”, diz o médico.

Comer demais no jantar, dormir sem se alimentar e

até tomar banhos muito frios ou muito quentes são tam-

bém práticas não recomendadas, segundo o especialista.

Fonte: G1
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 Metade dos fumantes paulistas está fumando me-

nos. Segundo pesquisa do Ibope 49% admitem ter reduzido
o consumo de cigarros desde o início da vigência da lei
antifumo, em agosto de 2009.

O estudo, inédito, também apontou alto índice de sa-
tisfação com a regra - 92% dos fumantes a aprovam, ante
97% dos não fumantes.

A pesquisa, encomendada pela Secretaria de Estado
da Saúde, foi a primeira a medir a receptividade da lei

antifumo. No total, foram ouvidas 800 pessoas
com mais de 16 anos entre os dias 22 e 27 de

julho, pouco antes da norma completar um
ano em vigor.

"Foi importante para vermos como a
população vê a ação do Estado", diz a di-
retora do Centro de Vigilância Sanitária,
Cristina Megid.

São vários os motivos de satisfação.
O maior deles, mesmo no caso dos fuman-
tes, foi a saúde - 26% acreditam que a medi-
da protege o organismo até de quem fuma.

Os tabagistas também aprovaram a diminuição
do fumo passivo (23%), o menor consumo de taba-

co (17%) e a melhora no ar dos bares e restaurantes
(16%). A nota média dada à lei pelos fumantes foi de 9,2.

Entre os não fumantes, os índices de aprovação são su-
periores: 33% dizem que respirar fumaça incomoda muito, 32%
sentem-se menos incomodados com a fumaça de cigarros alhei-
os e 27% apontam que a qualidade do ar nos locais públicos
melhorou. Nesse grupo, a lei obteve nota média de 9,5.

Metade dos
fumantes reduziu

consumo de cigarro


